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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. 18G DE COCAÍNA E 
0,1G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. 
MERA DENÚNCIA ANÔNIMA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A denúncia anônima recebida pelos policiais apenas mencionava um 
gol vermelho, sem dar maiores detalhes. Ademais, não há notícia de que 
foram realizadas diligências prévias à abordagem, mencionando-se 
apenas que uma sacola foi dispensada com o carro em movimento, 
sendo a abordagem realizada antes mesmo de se verificar o conteúdo da 
referida sacola. Dessa forma, não se verifica a necessária justa causa 
para a busca veicular.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. 18G DE COCAÍNA E 
0,1G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. 
MERA DENÚNCIA ANÔNIMA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A denúncia anônima recebida pelos policiais apenas mencionava um 
gol vermelho, sem dar maiores detalhes. Ademais, não há notícia de que 
foram realizadas diligências prévias à abordagem, mencionando-se 
apenas que uma sacola foi dispensada com o carro em movimento, 
sendo a abordagem realizada antes mesmo de se verificar o conteúdo da 
referida sacola. Dessa forma, não se verifica a necessária justa causa 
para a busca veicular.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus, 

porém concedeu a ordem de ofício.

 

Consta dos autos que o paciente foi condenado definitivamente, como incurso 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, 

em regime fechado, além de 777 dias-multa, em razão da apreensão de 18,27g de cocaína 

e de 0,10g de maconha. Irresignada, a defesa ajuizou revisão criminal, a qual foi julgada 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 9):

Revisão Criminal - Tráfico ilícito de entorpecentes - Arguida a nulidade das 
provas, em decorrência da abordagem policial e da busca pessoal derivadas 
de denúncia anônima - Nulidades inexistentes - Via revisional, ademais, que 
não pode ser manejada como uma segunda apelação - Pedido indeferido.
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No mandamus, a defesa apontou, em síntese, a ilegalidade da busca veicular, 

porquanto realizada com base em mera denuncia anônima. Pugnou, assim, pela nulidade 

das provas, com a consequente absolvição do paciente. A ordem foi concedida de ofício, 

com extensão à corré.

No presente agravo regimental, o Ministério Público Federal assevera ter 

ficado devidamente configurada a fundada suspeita, que não se embasou apenas na 

denúncia anônima. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal, bem como a veicular, sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal. 

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, 

considerou não haver ilegalidade, uma vez que (e-STJ fls. 10-11):

In casu, os policiais militares atuantes foram uníssonos em afirmar que a 
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diligência fora motivada por delação anônima pretérita, no sentido de que 
Rafael e Daniela, já conhecidos pela prática espúria, estariam levando 
drogas de Votuporanga para Cardoso, em um VW/Gol de cor vermelha. 
Estavam em diligência quando avistaram o automóvel e deliberaram pela 
abordagem, instante em que avistaram Daniela, que ocupava o banco do 
passageiro, dispensar uma sacola com o carro ainda em movimento. O pacote 
foi recuperado e em seu interior havia três pedaços de cocaína. Em revista 
pessoal, localizaram R$ 5,00 e uma porção de maconha na possede Rafael. 
Questionado, o casal admitiu que transportava os narcóticos para Cardoso.
Durante a abordagem, o celular do acusado tocou diversas, tendo Rafael 
admitido que se tratava de compradores de entorpecentes (cf. depoimentos 
transcritos na r. sentença).
Circunstanciados os fatos, cumpre registrar que a atuação policial 
desencadeada por denúncia anônima é incapaz de emprestar qualquer 
nulidade aoselementos de convicção produzidos nos autos.

 

Pela leitura dos excertos acima transcritos, verifica-se que a denúncia anônima 

recebida pelos policiais apenas mencionava um gol vermelho, sem dar maiores detalhes. 

Ademais, não há notícia de que foram realizadas diligências prévias à abordagem, 

mencionando-se apenas que uma sacola foi dispensada com o carro em movimento, 

sendo a abordagem realizada antes mesmo de se verificar o conteúdo da referida sacola. 

Dessa forma, reafirmo que não se verifica a necessária justa causa para a busca veicular. 

A propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PROVA ILÍCITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de busca pessoal 
pela autoridade policial, é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, os policiais estavam em patrulhamento em local conhecido como 
ponto de tráfico de drogas, quando visualizaram o recorrente em via 
pública, sentado numa calçada, tendo os agentes procedido à busca pessoal, 
seguindo-se a apreensão do entorpecente - "55 (cinquenta e cinco) unidades 
de crack e 01(um) invólucro contendo cocaína". Entretanto, padece de 
razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão somente pelo 
subjetivo argumento de estar em "atitude suspeita" ou em local conhecido 
como ponto de tráfico.
Precedentes.
3. Ordem concedida para reconhecer a ilegalidade da busca pessoal e 
absolver o paciente do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, determinando sua imediata soltura, se por outro motivo não 
estiver preso.
(HC n. 858.293/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 8/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. ART. 244 DO CPP. NULIDADE DAS PROVAS. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, 
à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas 
pessoais e apresentou as seguintes conclusões: a) Exige-se, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência 
de se executar a diligência; b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 
do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, 
que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da 
medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing 
expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma proibida 
ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do 
CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, 
mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação 
correlata; c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP; d) 
O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente da 
quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se 
tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida; 
e) A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta na 
ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.
2. No caso em exame, a busca pessoal no acusado foi realizada apenas com 
base em denúncia anônima, cuja existência nem sequer foi comprovada, 
circunstância que não configura fundada suspeita de posse de corpo de 
delito apta a validar a revista conforme entendimento consolidado desta 
Corte Superior.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 863.034/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.) 

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo do combativo órgão ministerial, 

não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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